
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2263063 - MA (2026/0093942-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ADAO PEREIRA SILVA 
ADVOGADO : ELDER FERREIRA DA COSTA - MA022384A
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão do Ministro Presidente do Superior Tribunal de
Justiça que não conheceu do recurso especial pela incidência da Súmula n. 284/STF.
2. A defesa alega que as razões do recurso especial demonstram expressamente a violação dos
dispositivos legais e a ofensa ao entendimento jurisprudencial.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de indicação precisa dos dispositivos
legais  federais  violados  ou  quais  foram  objeto  de  dissídio  interpretativo  inviabiliza  o
conhecimento do recurso especial, conforme a Súmula n. 284/STF.

III. Razões de decidir
4. A ausência de indicação precisa dos dispositivos legais federais violados ou quais foram objeto
de dissídio interpretativo inviabiliza o conhecimento do recurso especial, conforme a Súmula n.
284/STF.
5.  A mera  citação  de  artigo  de  lei  na  peça  recursal  não  supre  a  exigência  constitucional  de
fundamentação adequada.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "A ausência de indicação precisa dos dispositivos legais federais violados ou
quais  foram objeto  de  dissídio  interpretativo inviabiliza  o  conhecimento do recurso especial,
conforme a Súmula n. 284/STF".

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 21-E, V.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.684.101/MA, Rel.  Min.  Moura
Ribeiro,  Terceira Turma, DJe de  26/8/2020; STJ,  AgRg no REsp n.  1.346.588/DF, Rel.  Min.
Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe de 17/3/2014.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2263063 - MA(2026/0093942-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ADAO PEREIRA SILVA
ADVOGADO : ELDER FERREIRA DA COSTA - MA022384
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. . RECURSO IMPROVIDO. SÚMULA N. 284/STF

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão do Ministro Presidente do Superior Tribunal de
Justiça que não conheceu do recurso especial pela incidência da . Súmula n. 284/STF

2. A defesa alega que as razões do recurso especial demonstram expressamente a violação dos
dispositivos legais e a ofensa ao entendimento jurisprudencial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de indicação precisa dos dispositivos
legais federais violados ou quais foram objeto de dissídio interpretativo inviabiliza o
conhecimento do recurso especial, conforme a . Súmula n. 284/STF

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A ausência de indicação precisa dos dispositivos legais federais violados ou quais foram
objeto de dissídio interpretativo inviabiliza o conhecimento do recurso especial, conforme a

.Súmula n. 284/STF

5. A mera citação de artigo de lei na peça recursal não supre a exigência constitucional de
fundamentação adequada.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental improvido.
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"A ausência de indicação precisa dos dispositivos legais federais violadosTese de julgamento: 
ou quais foram objeto de dissídio interpretativo inviabiliza o conhecimento do recurso especial,
conforme a ". Súmula n. 284/STF

RISTJ, -E, V.Dispositivos relevantes citados:  art. 21

AgInt no , Rel. Min. MouraJurisprudência relevante citada: STJ,  AREsp n. 1.684.101/MA
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de  STJ, AgRg no , Rel. Min. 26/8/2020;  REsp n. 1.346.588/DF
Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe de . 17/3/2014

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por contra ADAO PEREIRA SILVA 
decisão do Ministro Presidente deste Tribunal que não conheceu do recurso especial pela
incidência da . Súmula n. 284/STF

Nas razões recursais, a defesa alega que houve equívoco na decisão recorrida ao
aplicar a , pois houve a clara e suficiente delimitação da controvérsia nas Súmula n. 284/STF
razões do recurso especial, tendo sido indicada expressamente a violação do  § 1º, I, da art. 126,
LEP, e a ilegalidade da limitação de 80 horas mensais para remição de pena por estudo na
modalidade à distância.

Sustenta, ainda, que houve a devida comprovação da divergência jurisprudencial.

No mérito, repisa a ausência de base legal para a limitação de 80 mensais para
remição de estudo e pugna pelo cômputo das horas excedentes, desconsideradas pelo acórdão
recorrido.

Requer, ao final, o afastamento da , com o provimento do agravo Súmula n. 284/STF
regimental e o reconhecimento do direito ao cômputo integral das horas de estudo efetivamente
comprovadas.

Mantida a decisão, os autos me foram distribuídos para julgamento do recurso.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não provimento do agravo
regimental.

.É o relatório

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
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A decisão ora agravada se encontra bem fundamentada, razão pela qual sua
manutenção é medida que se impõe, nos termos de seus próprios fundamentos (e-STJ, fls. 150-
151):

"Por meio da análise do recurso de ADAO PEREIRA SILVA, verifica-se que incide a
, porquanto a parte recorrente deixou de indicar precisamente osSúmula n. 284/STF

dispositivos legais federais que teriam sido violados ou quais dispositivos legais
seriam objeto de dissídio interpretativo, ressaltando que a mera citação de artigo de
lei na peça recursal não supre a exigência constitucional.
Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: 'É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia'.
Nesse sentido: 'A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera menção a
dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se o disposto
na Súmula n. 284 do STF'. (AgInt no , Rel. Ministro Moura AREsp n. 1.684.101/MA
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26.8.2020.)
Também, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que, 'uma vez
observado, no caso concreto, que nas razões do recurso especial não foram indicados
os dispositivos de lei federal acerca dos quais supostamente há dissídio
jurisprudencial, a única solução possível será o não conhecimento do recurso por
deficiência de fundamentação, nos termos da '. (AgRg no Súmula 284/STF

, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe deREsp 1.346.588/DF
17.3.2014.)
Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no , Rel. ARESP n. 1.611.260/RS
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 26.6.2020; AgInt nos EDcl no

, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe deREsp n. 1.675.932/PR
4.5.2020; AgInt no , Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, REsp n. 1.860.286/RO
Quarta Turma, DJe de 14.8.2020; AgRg nos EDcl no , Rel. AREsp n. 1.541.707/MS
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 29.6.2020; AgRg no

, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe deAREsp n. 1.433.038/SP
14.8.2020; , Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira REsp n. 1.114.407/SP
Seção, DJe de 18.12.2009; e AgRg no , Rel. Ministra Laurita EREsp n. 382.756/SC
Vaz, Corte Especial, DJe de 17.12.2009.
Ante o exposto, com base no -E, V, do Regimento Interno do Superior art. 21
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.".

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.263.063 / MA

Número Registro: 2026/0093942-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
08262146820258100000 50001573120218100022 8262146820258100000 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADAO PEREIRA SILVA 
ADVOGADO : ELDER FERREIRA DA COSTA - MA022384A
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADAO PEREIRA SILVA 
ADVOGADO : ELDER FERREIRA DA COSTA - MA022384A
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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